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Tabelas

Próximos Concursos
Concurso - Vagas

	Grau de Instrução	 Salário	 Inscrições	 Informações

TRF - Tribunal Regional Federal - 3ª Região - Técnico e Analista Judiciário - 21 vagas
	Médio / Superior	 até R$ 13.202,62	 10/08/2023	 www.trf3.jus.br

APTA - Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - Pesquisador I - 37 vagas 
	 Superior 	 até R$ 4751,93 	 03/08 a 11/09/2023	 www.apta.sp.gov.br

 PM e CBM - Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar – PR - Cadete PM e Cadete CBM  - 60 vagas
	 Ensino Médio  	 até R$ 10.327,39	 23/08/2023	 www.pmpr.pr.gov.br

SESPA - Secretaria de Estado de Saúde Pública –PA - Vários Cargos - 315 vagas
	Médio / Superior	 até R$ 3696,37	 17/08/2023	 www.saude.pa.gov.br
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Cronograma

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os pa-
gamentos de rendimentos de salários do empregado domésti-
co, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “d”, da Lei n° 
11.196/2005; artigo 19, inciso I, alínea “b”, item 2, da Lei nº 
14.438/2022.

Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; 
artigo 2º da MP nº 1.110/2022.

10 – QUINTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.

01 – TERÇA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

03 – QUINTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

04 – SEXTA FEIRA

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

07 – SEGUNDA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

Cronograma de Obrigações
AGOSTO 2023



6
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IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

14 – SEGUNDA FEIRA

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS incidentes sobre a receita, refe-
rente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

15 – TERÇA FEIRA

CENSO ANUAL DE CAPITAIS ESTRANGEIROS NO PAÍS
Prazo final (até às 18h) para entrega da declaração do Censo 
Anual de Capitais Estrangeiros no país, referente à data-base 
31.12.2022, pelas pessoas jurídicas sediadas no país, com 
participação direta de não residentes em seu capital social, em 
qualquer montante, e com patrimônio líquido igual ou superior 
ao equivalente a US$ 100 milhões (cem milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) e detentores de fundos de 
investimento com cotistas não residentes e patrimônio líquido 
igual ou superior ao equivalente a US$ 100 milhões (cem mi-
lhões de dólares dos Estados Unidos da América), na respecti-
va data-base, por meio de seus administradores.
Fund. Legal: Parágrafo 1° do artigo 7° da Resolução BCB n° 
281/2022.

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCP: Demonstrativo de Crédito Presumido
Entrega do Demonstrativo de Crédito Presumido, DCP, pelas 
pessoas jurídicas produtoras e exportadoras de produtos in-
dustrializados nacionais, que apurem crédito presumido de 
Imposto sobre Produtos Industrializados como forma de res-
sarcimento da incidência cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins 
sobre as receitas ocorridas no último trimestre-calendário.
Fund. Legal: Instruções Normativas SRF nºs 419/2004 e 
420/2004.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos

Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.
Importante, quando não houver expediente bancário a 
transmissão deverá ocorrer até o dia útil imediatamente an-
terior.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ju-
ros sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de 
capitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma 
de bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qual-
quer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa 
ou qualquer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 
9.430/96, para fatos geradores ocorridos no decêndio ante-
rior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.
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18 – SEXTA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

21 – SEGUNDA FEIRA

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.
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23 – QUARTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

25 – SEXTA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do 
PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês an-
terior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

31 – QUINTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Mensal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (2ª Quota)
Recolhimento da 2ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas calculado com 
base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre an-
terior.
Fund. Legal: Lei n° 9.430/96, art. 28.

Contribuição Sindical dos Empregados
Efetuar o desconto autorizado da Contribuição Sindical dos 
Empregados admitidos do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DECRED - Declaração de Operações com Cartões de Crédito
Entrega da Declaração de Operações com Cartões de Crédito 
(DECRED) pelas administradoras de cartão de crédito conten-
do as informações relativas ao 1º semestre do ano-calendário 
corrente.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa SRF n° 
341/2003.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
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de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

DIF - Papel Imune
Entrega, por fabricantes, distribuidores, importadores, em-
presas jornalísticas ou editoras e gráficas que realizaram ope-
rações com papel destinado à impressão de livros, jornais e 
periódicos com inscrição no registro especial, referente ao se-
mestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 11 da Instrução Normativa RFB nº 
976/2009.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do in-
gresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar pelo 
parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias 
em até 100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento 
no último dia útil de cada mês. A GPS será no código 4359 e 
o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; ar-
tigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; Ato 
Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual (4ª Quota)
Recolhimento da 4ª quota da DIRPF do ano-calendário ante-
rior, com acréscimo de juros da Selic acumulada do mês se-
guinte ao da entrega até o mês anterior ao pagamento, acres-
cida de 1%.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.134/2023.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-

quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(2ª Quota)
Recolhimento da 2ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas calculado com base 
no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei nº 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 17 da 
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Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tri-
butária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-

culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; artigo 
5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.

e-Financeira
Entrega da e-Financeira das pessoas jurídicas/sociedades con-
tendo as informações relativas ao 1º semestre do ano-calen-
dário corrente.
Fund. Legal: Artigo 10 da Instrução Normativa RFB nº 
1.571/2015.
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Pergunte para a

1. Consulta: Quais são as principais 
características do IVA?

Resposta: O IVA permite mais transpa-
rência e facilidade de tributação, por isso é 
utilizado por mais de 170 países dos 193 re-
conhecidos pela ONU.

O IVA tem como principais característi-
cas:

- Base ampla de incidência: alcança to-
das as operações com bens, tangíveis e in-
tangíveis, e serviços;

- Tributação no destino: o imposto é de-
vido ao município e ao estado onde estão lo-
calizados os consumidores da mercadoria ou 
do serviço;

- Legislação uniforme: regras harmôni-
cas aplicáveis em todo o território nacional;

- Não cumulatividade plena: os impostos 
pagos ao longo da cadeia geram créditos, por 
isso são totalmente recuperáveis, de forma 
que, na prática, a tributação recai apenas so-
bre o consumo final da mercadoria ou servi-
ço;

- Cobrança “por fora”: o imposto não 
compõe a base de cálculo dele mesmo;

- Não incidência sobre exportações: no 
caso das exportações, o país onde se localiza 
o comprador da mercadoria ou serviço é con-
siderado o destino, de forma que cabe a ele, 
e não ao Brasil, tributá-los;

- Incidência sobre importações: neste 
caso, como o Brasil é o país de destino das 
mercadorias ou serviços importados, esses 
serão tributados pelo IVA;

- Rápida devolução dos créditos acumu-
lados: os créditos devidos aos contribuintes 
são ressarcidos de forma muito ágil.

2. Consulta: Como o IVA será cobra-
do?

Resposta: O IVA incide sobre cada ope-
ração com mercadorias e serviços. O impos-
to pago a cada etapa gera um crédito para 
a empresa que comprou a mercadoria ou o 
serviço. A empresa então transforma esse in-
sumo numa outra mercadoria ou serviço, que 
venderá a uma outra empresa. Ao efetuar 
essa venda, a empresa descontará o crédito 
adquirido na etapa anterior e recolherá o im-
posto sobre a diferença, ou seja, sobre o va-
lor que adicionou na sua etapa de produção. 
E assim sucessivamente, até chegar ao con-
sumidor final, a quem caberá, efetivamente, 
o pagamento do preço do produto, adiciona-
do do IVA.

EXEMPLO:
No processo de fabricação e comerciali-

zação de uma CAMISA acontecem as seguin-
tes etapas, supondo um IVA com alíquota de 
10%:

I. PRODUTOR RURAL
O produtor rural vende o algodão por R$ 

ESPECIAL - REFORMA 
TRIBUTÁRIA
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50,00 (sendo este o próprio valor agregado), 
mais o IVA de R$ 5,00.

II. INDÚSTRIA DE TECELAGEM
Ao comprar do produtor do algodão, a in-

dústria de tecelagem paga R$ 55,00. A indús-
tria então transforma o algodão em tecido, 
que vende por R$ 60,00, mais o IVA de R$ 
6,00. Entretanto, ao recolher o tributo, a te-
celagem desconta o valor de R$ 5,00 de IVA 
que pagou na aquisição do algodão, de modo 
a somente pagar ao fisco a diferença de R$ 
1,00.

III. FÁBRICA DE ROUPAS
Ao comprar o tecido, a fábrica de roupas 

paga R$ 66,00. A fábrica então transforma 
o tecido numa camisa, pela qual cobrará R$ 
100,00, mais o IVA de R$ 10. Entretanto, ao 
recolher o imposto, a fábrica de roupas des-
conta o valor de R$ 6,00 de IVA pago na aqui-
sição do tecido, de modo a somente pagar ao 
fisco o valor de R$ 4,00.

IV. LOJA DE ROUPAS
A loja de roupas compra a camisa da fá-

brica por R$ 110,00 e a coloca à venda por R$ 
200,00, mais o IVA de R$ 20,00. Entretanto, 
ao recolher o imposto, o dono da loja descon-
ta o valor de R$ 10,00 de IVA pago na aquisi-
ção da camisa, de modo a somente pagar ao 
fisco a diferença de R$ 10,00.

V. CONSUMIDOR
Por fim, o consumidor final pagará à loja 

o valor total de R$ 220,00, que correspon-
de justamente ao preço de R$ 200,00 mais o 
IVA de R$ 20,00.

IMPORTANTE: O valor do IVA pago pelo 
consumidor equivale à soma do recolhido 
em todas as etapas (R$ 5,00 recolhidos pelo 
produtor rural + R$ 1,00 recolhido pela tece-
lagem + R$ 4,00 recolhidos pela fábrica de 
roupas + R$ 10,00 recolhidos pela loja).

3. Consulta:  Quais serão os princi-
pais impactos do IVA?

Resposta: Estudos demonstram que a 
reforma tributária terá impactos positivos sob 
as perspectivas econômica, social e federati-
va:

- Econômica: mesmo num cenário con-
servador, aponta-se que a reforma tributária 
gerará um crescimento adicional da econo-
mia de 12% ou mais em 15 anos. Hoje, isso 
representaria R$ 1,2 trilhão a mais no PIB 
de 2022. Ou seja, se a Reforma tivesse sido 
aprovada há 15 anos, cada brasileiro teria 
hoje mais R$ 470,00 por mês de renda.

- Setorial: mesmo nesse cenário conser-
vador, todos os setores serão beneficiados: 
agro (+11%), serviços (+10%) e indústria 
(+17%).

- Social: projeta-se que a reforma gerará 
12 milhões de novos empregos. Ademais, a 
introdução do cashback – mecanismo de de-
volução de parte dos impostos pagos – deve 
beneficiar sobretudo as famílias mais pobres, 
contribuindo para a redução das desigualda-
des sociais, de raça e de gênero. Simulação 
de impacto do cashback, usando como hipó-
tese o atendimento ao público do CadÚnico, 
demonstra que 72% dos beneficiários seriam 
pessoas negras e 57%, mulheres.

- Federativa: a passagem da origem para 
o destino beneficiará os estados e municípios 
mais pobres da Federação, que passarão a 
ter mais recursos para atender a seus cida-
dãos. Com o modelo de transição federativa 
proposto na reforma, mesmo supondo um 
impacto pequeno da reforma sobre o cres-
cimento, praticamente todos os entes serão 
beneficiados ao final da transição.

4. Consulta: Qual o grande objetivo 
do governo federal com a reforma tribu-
tária do consumo?

Resposta: O objetivo é possibilitar o 
crescimento da economia brasileira e a redu-
ção das desigualdades sociais e regionais.

Com a reforma tributária, todos ganha-
rão. As empresas brasileiras, porque pode-
rão concorrer em pé de igualdade com as 



13

Perguntas e Respostas

estrangeiras. Os brasileiros, que vão ver seu 
poder de compra aumentar e vão ter acesso 
a novas oportunidades de trabalho. E o Es-
tado brasileiro, que terá mais recursos para 
executar ações e programas em benefício da 
população.

5. Consulta: Qual é o conceito básico 
da reforma da tributação sobre o consu-
mo?

Resposta: A base das PECs 45/2019 
e 110/2019, que tramitam no Congresso e 
contam com o apoio do Governo federal, é a 
substituição de cinco tributos extremamente 
disfuncionais existentes hoje no Brasil: PIS, 
Cofins e IPI – tributos federais; ICMS – esta-
dual; e ISS – municipal.  Esses tributos serão 
substituídos por um ou dois impostos sobre 
o valor adicionado (IVA). A reforma contem-
pla também a criação de um imposto seletivo 
(IS) para desestimular o consumo de produ-
tos prejudiciais à saúde e ao meio ambiente.

6. Consulta: Qual a principal diferen-
ça entre a PEC 45 e a PEC 110?

Resposta: A grande diferença entre as 
duas propostas é que na PEC 45 a substitui-
ção é feita por um único imposto sobre o va-
lor adicionado (IVA Único) e, na PEC 110, por 
dois (IVA Dual).

O IVA Único proposto na PEC 45 tem 
o nome de Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS) e é compartilhado por União, estados 
e municípios. Já o IVA Dual proposto na PEC 
110 é composto por uma Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), federal, e um Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), subnacional, a 
ser gerido de forma compartilhada entre es-
tados e municípios.

7. Consulta: O que é o cashback do 
povo e como ele funcionará?

Resposta: O cashback é a devolução, 
para as famílias, de parte do imposto pago, 
beneficiando sobretudo as famílias de menor 
renda. Esse mecanismo já vem sendo utili-
zado por países como o Canadá, o Uruguai 

e Colômbia para tornar a tributação sobre o 
consumo mais progressiva – ou seja, para 
possibilitar que os pobres paguem menos im-
postos do que os ricos.

O modelo de cashback a ser adotado ain-
da será detalhado: beneficiários, limite para 
devolução, vinculação ou não a um tipo de 
consumo específico e também a forma como 
se dará a devolução. O mais importante nes-
te momento é incluir na Constituição a previ-
são desse mecanismo.

8. Consulta: Quais os principais pro-
blemas do sistema tributário atual?

Resposta: Os problemas são muitos. 
Entre eles, destacam-se a base fragmenta-
da e imperfeita, com um imposto para mer-
cadorias e outro para serviços num mundo 
em que é cada vez mais difícil distinguir uma 
coisa da outra. A cumulatividade, também 
conhecida como “impostos em cascata”, 
também é outro grave problema, pois gera 
o pagamento de impostos sem recuperação 
via créditos e onera os investimentos e a 
produção do Brasil, deixando o produto na-
cional em desvantagem em relação ao pro-
duto importado, tanto no mercado interno 
quanto no exterior.

A complexidade é outra característica 
perversa do sistema tributário atual. Só o 
ICMS tem 27 legislações estaduais, cada qual 
com uma enorme quantidade de alíquotas e 
regimes especiais. O ISS tem mais de 5.500, 
uma para cada município. O PIS e a Cofins 
têm hoje mais de 100 hipóteses de alíquo-
ta zero, além de 20 regimes especiais. Esse 
cipoal de normas torna altíssimo o custo bu-
rocrático de pagamento dos impostos no Bra-
sil e gera diversas distorções na economia. 
Uma distorção, por exemplo, é a concessão 
de benefícios fiscais que induzem o “passeio” 
de mercadorias, que saem de um estado vão 
a outro e voltam ao estado de onde saíram. 
Além do aumento do custo logístico, esse 
tipo de distorção tem impacto negativo para 
o meio ambiente.
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 IPI 	 Total
	 8,09% 	 5,15% 	 16,93% 	 3,66%	 55,14% 	 11,03% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,30%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 9,50%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 10,70%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,30%	 87.300,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 19,00%	 378.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
2ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
3ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
4ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50%  
5ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
6ª Faixa	 13,50%   	 10,00%   	 28,27%   	 6,13%   	 42,10%   	 -

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,80%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,00%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 11,20%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,70%	 85.500,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,00%	 720.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 IPI	 ICMS
1ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00% 
2ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
3ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
4ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
5ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
6ª Faixa		  8,50%   	 7,50%   	 20,96%   	 4,54%   	 23,50%   	 35,00%   	 - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 6,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 11,20%	 9.360,00 
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 13,50%	 17.640,00  
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 16,00%	 35.640,00  
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 21,00%	 125.640,00  
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 648.000,00

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 9,00%	 8.100,00 
 	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,20%	 12.420,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 14,00%	 39.780,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 22,00%	 183.780,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 828.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% 
2ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 14,05% 	 3,05% 	 43,40% 	 32,00% 
3ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50% 
4ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50%   
5ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% (*) 
 6ª Faixa	 35,00% 	 15,00% 	 16,03% 	 3,47% 	 30,50% 	 - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   6,02% 	 5,26% 	 19,28% 	 4,18%	 65,26% 	 100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 ICMS (*)
1ª Faixa		  18,80% 	 15,20% 	 17,67% 	 3,83% 	 44,50% 
2ª Faixa		  19,80% 	 15,20% 	 20,55% 	 4,45% 	 40,00% 
3ª Faixa		  20,80% 	 15,20% 	 19,73% 	 4,27% 	 40,00% 
4ª Faixa		  17,80% 	 19,20% 	 18,90% 	 4,10% 	 40,00% 
5ª Faixa		  18,80% 	 19,20% 	 18,08% 	 3,92% 	 40,00% (*) 
6ª Faixa		  53,50% 	 21,50% 	 20,55% 	 4,45% 	 - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa  	 IRPJ 	 CSLL 		  Cofins 	 PIS/Pasep 	 ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva 	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 Percentual de ISS fixo
superior a 12,5% 	 x 31,33%	 x 32,00%	x 30,13%	 x 6,54% 	 em 5%  	  
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 Total
			   31,33% 	 32% 	 30,13% 	 6,54% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 15,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 18,00%	 4.500,00 
  3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 19,50%	 9.900,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 20,50%	 17.100,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 23,00%	 62.100,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,50%	 540.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 25,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 28,85% 	 14,00% 
2ª Faixa	 23,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 27,85% 	 17,00% 
3ª Faixa	 24,00% 	 15,00% 	 14,92% 	 3,23% 	 23,85% 	 19,00% 
4ª Faixa	 21,00% 	 15,00% 	 15,74% 	 3,41% 	 23,85% 	 21,00% 
5ª Faixa	 23,00% 	 12,50% 	 14,10% 	 3,05% 	 23,85% 	 23,50%  
6ª Faixa	 35,00% 	 15,50% 	 16,44% 	 3,56% 	 29,50% 	 - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente           	 IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   30,07% 	 16,34% 	 18,43% 	 3,99%	 31,17% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE MAIO 2023

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 2.112,00	 -	 -
	 De 2.112,01 até 2.826,65	 7,5	 158,40
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15,0	 370,40
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 651,73
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 884,96

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.903,98	 -	 -
	 De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS
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	 MOEDA	 SÍMBOLO	 VIGÊNCIA

	 RÉIS	 $	 1833 a 31/10/42

	 CRUZEIRO	 Cr$	 01/11/42 a 12/02/67

	CRUZEIRO NOVO	 Ncr$	 13/02/67 a 14/05/70

	 CRUZEIRO	 Cr$	 15/05/70 a 27/02/86

	 CRUZADO	 Cz$	 28/02/86 a 15/01/89

	CRUZADO NOVO	 Ncz$	 16/01/89 a 15/03/90

	 CRUZEIRO	 Cr$	 16/03/90 a 31/07/93

	CRUZEIRO REAL	 CR$	 01/08/93 a 30/06/94

	 REAL	 R$	 01/07/94 a .....

	 1995	 1996	 1997
	
	 Trimestres	 Semestres	 Semestres
	 1º) 0,6767	 1º) 0,8287	 1º e 2º) 0,9108
	 2º) 0,7061	 2º) 0,8847
	 3º) 0,7564
	 4º) 0,7952

	

	 1998	 1999	 2000
	
	 Semestres	 Semestres	 Semestres
	1º e 2º) 0,9611	 1º e 2º) 0,9770	 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

Tabelas mensais de contribuições previdenciárias dos segurados 

empregado, empregado doméstico e trabalhor avulso
Competência desde janeiro/1992 (aplicadas de forma não cumulativa)

	 A partir de Janeiro de 2022
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.212,00	 7,5%
	 de 1.212,01 até 2.427,35	 9%	
	 de 2.427,36 até 3.641,03	 12%
	 de 3.641,04 até 7.087,22	 14%

	 A partir de Março de 2020
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.302,00	 7,5%
	 de 1.302,01 até 2.571,29	 9%	
	 de 2.571,30 até 3.856,94	 12%
	 de 3.856,95 até 7.507,49	 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

	 12/98	 até R$ 324,45	 R$ 8,65
		  de R$ 324,46 a R$ 360,00	 R$ 1,07	
	
	 01/99 a 05/99	 até R$ 360,00	 R$ 8,65

	 06/99 a 05/00	 até R$ 376,60	 R$ 9,05

	 06/2000	 até R$ 398,48	 R$ 9,58

	 06/01 a 05/02	 até R$ 429,00	 R$ 10,31

	 06/02 a 04/03	 até R$ 468,47	 R$ 11,26

	 05/03 a 04/04	 até R$ 560,81	 R$ 13,48

	 05/04 a 04/05	 até R$ 390,00	 R$ 20,00
		  de R$ 390,00 a R$ 586,19	 R$ 14,09

	05/05  a 03/06	 até R$ 414,78	 R$ 21,27
		  de R$ 414,79 a R$ 623,44	 R$ 14,99

	 04/06 a 07/06	 até R$ 435,52	 R$ 22,33
		  de R$ 435,53 a R$ 654,61	 R$ 15,74

	 08/06 a 03/07	 até R$ 435,56	 R$ 22,34
		  de R$ 435,57 a R$ 654,67	 R$ 15,74

	 04/07 a 02/08	 até R$ 449,93	 R$ 23,08
		  de R$ 449,94 a R$ 676,27	 R$ 16,26

 	03/08 em diante	 até R$ 472,43	 R$ 24,23
		  de R$ 472,43 a R$ 710,08	 R$ 17,07

	 02/09 em diante	 até R$ 500,40	 R$ 25,66
		  de R$ 500,41 a R$ 752,12	 R$ 18,08

	 01/10 a 12/10	 até R$ 539,03	 R$ 27,64
		  de R$ 539,03 a R$ 810,18	 R$ 19,48

	 01/11 em diante	 até R$ 573,58	 R$ 29,41
		  de R$ 573,58 a R$ 862,11	 R$ 20,73

	 07/11 a 12/11	 até R$ 573,91	 R$ 29,43
		  de R$ 573,91 a R$ 862,60	 R$ 20,74

	01/12 em diante	 até R$ 608,80	 R$ 31,22
		  de R$ 608,80 a R$ 915,05	 R$ 22,00

	01/13 em diante	 até R$ 646,55	 R$ 33,16
		  de R$ 646,55 a R$ 971,78	 R$ 23,36

01/14 em diante	 até R$ 682,50	 R$ 35,00
		  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81	 R$ 24,66

01/15 em diante	 até R$ 725,02	 R$ 37,18
		  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72	 R$ 26,20

01/16 em diante	 até R$ 806,80	 R$ 41,37
		  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64	 R$ 29,16

01/17 em diante	 até R$ 859,88	 R$ 44,09
		  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43	 R$ 31,07

01/18 em diante	 até R$ 877,67	 R$ 45,00
		  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18	 R$ 31,71

01/19 em diante	 até R$ 907,77	 R$ 46,54
		  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43	 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019	 até R$ 1.364,43	 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante	 até R$ 1.425,56	 R$ 48,62

01/21 em diante	 até R$ 1.503,25	 R$ 51,27

01/22 em diante	 Até R$ 1.655,98	 R$ 56,47

01/23 em diante	 Até R$ 1.754,18	 R$ 59,82

Vigência	 Remuneração	 Salário-família
	 1º.01.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.02.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.03.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.04.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.05.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.06.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.07.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.08.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.09.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.10.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.11.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.12.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.01.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.02.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.03.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.04.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.05.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71	
	 1º.06.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71
	 1º.07.93	 até Cr$	12.731.793,25	 Cr$	339.514,87
		  acima de Cr$	12.731.793,25	 Cr$	42.439,28
	 1º.08.93	 até CR$	 15.183,93	 CR$	 404,90
		  acima de CR$	 15.183,93	 CR$	 50,60
	 1º.09.93	 até CR$	 25.924,48	 CR$	 691,31
		  acima de CR$	 25.924,48	 CR$	 86,40
	 1º.10.93	 até CR$	 32.449,67	 CR$	 865,31
		  acima de CR$	 32.449,67	 CR$	 108,15
	 1º.11.93	 até CR$	 40.536,13	 CR$	 1.080,95
		  acima de CR$	 40.536,13	 CR$	 135,10
	 1º.12.93	 até CR$	 50.625,57	 CR$	 1.350,00
		  acima de CR$	 50.625,57	 CR$	 168,72
	 1º.01.94	 até CR$	 88.738,58	 CR$	 2.366,33
		  acima de CR$	 88.738,58	 CR$	 295,74
	 1º.02.94	 até CR$	 115.582,02	 CR$	 3.082,15
		  acima de CR$	 115.582,02	 CR$	 385,19
	 1º.03.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.04.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.05.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.06.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	de 1º.07.94	 até R$	 174,86	 R$	 4,66
	 a	 acima de R$	 174,86	 R$	 0,58
	30.04.95
	de 1º.05.95	 até R$	 249,80	 R$	 6,66
	a 30.04.96	 acima de R$	 249,80	 R$	 0,83
de 1º.05.96	 até R$	 287,27	 R$	 7,66
	a 31.12.96	 acima de R$	 287,27	 R$	 0,95

	Competências	 Remuneração	  Valor unitário
			   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou
	 1º.02.90	 NCz$ 2.004,37	 Dec. nº 98.900/90
	 1º.03.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.04.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.05.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.06.90	 Cr$ 3.857,76	 Port. MTPS nº 3.387/90
	 1º.07.90	 Cr$ 4.904,76	 Port. MTPS nº 3.511/90
	 1º.08.90	 Cr$ 5.203,46	 Port. MTPS nº 3.557/90
	 1º.09.90	 Cr$ 6.056,31	 Port. MTPS nº 3.588/90
	 1º.10.90	 Cr$ 6.425,14	 Port. MTPS nº 3.628/90
	 1º.11.90	 Cr$ 8.329,55	 Port. MTPS nº 3.719/90
	 1º.12.90	 Cr$ 8.836,82	 Port. MTPS nº 3.787/90
	 1º.01.91	 Cr$ 12.325,60	 Port. MTPS nº 3.828/90
	 1º.02.91	 Cr$ 15.895,46	 Lei nº 8.178/91
	 1º.03.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.04.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.05.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.06.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.07.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.08.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.09.91	 Cr$ 42.000,00	 Lei nº 8.222/91
	 1º.01.92	 Cr$ 96.037,33	 Port. MEFP nº 42/92
	 1º.05.92	 Cr$ 230.000,00	 Lei nº 8.419/92
	 1º.09.92	 Cr$ 522.186,94	 Port. MEFP nº 601/92
	 1º.01.93	 Cr$ 1.250.700,00	 Lei nº 8.542/92
	 1º.03.93	 Cr$ 1.709.400,00	 Port. Interm. nº 04/93
	 1º.05.93	 Cr$ 3.303.300,00	 Port. Interm. nº 07/93
	 1º.07.93	 Cr$ 4.639.800,00	 Port. Interm. nº 11/93
	 1º.08.93	 CR$ 5.534,00	 Port. Interm. nº 12/93
	 1º.09.93	 CR$ 9.606,00	 Port. Interm. nº 14/93
	 1º.10.93	 CR$ 12.024,00	 Port. Interm. nº 15/93
	 1º.11.93	 CR$ 15.021,00	 Port. Interm. nº 17/93
	 1º.12.93	 CR$ 18.760,00	 Port. Interm. nº 19/93
	 1º.01.94	 CR$ 32.882,00	 Port. Interm. nº 20/93

Tabela para Cálculo do Benefício - 2023
Faixas de salário médio*	 Valor da parcela

Até R$ 1.968,36	 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

De R$ 1.968,37  	 O que exceder a R$ 1.968,36                                     	
até R$ 3.280,93	 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.574,69.

Acima de R$ 3.280,93	 O valor da parcela será de R$ 2.230,97, invariavelmente.

	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou	
	 1º.02.94	 CR$ 42.829,00	 Port. Interm. nº 02/94
	 1º.03.94	 URV 64,79	 Port. Interm. nº 04/94
	 1º.07.94	 R$ 64,79	 Lei nº 9.069/95
	 1º.09.94	 R$ 70,00	 Lei nº 9.063/95
	 1º.05.95	 R$ 100,00	 Lei nº 9.032/95
	 1º.05.96	 R$ 112,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.97	 R$ 120,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.98	 R$ 130,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.99	 R$ 136,00	 Lei nº 9.971/2000
	03.04.2000	 R$ 151,00	 Lei nº 9.971/2000
	1º.04.2001	 R$ 180,00	 Medida Prov. nº 2.194/2001 
	1º.04.2002	 R$ 200,00	 Lei nº 10.525/2002
	1º.04.2003	 R$ 240,00	 Lei nº 10.699 de 24/06/03
	1º.05.2004	 R$ 260,00	 Lei nº 10.888 de 24/06/04
	1º.05.2005	 R$ 300,00	 Lei nº 11.164 de 18/08/05
	1º.04.2006	 R$ 350,00	 Lei nº 11.321 de 07/07/06
	1º.04.2007	 R$ 380,00	 Lei nº 11.498/2007
	1º.03.2008	 R$ 415,00	 Lei nº 11.709/2008
	 1º.2.2009	 R$ 465,00	 Lei nº 11.944/2009
	1º.01.2010	 R$ 510,00 	 Medida Prov. nº 474/2009 
	1º.01.2011	 R$ 540,00 	 Medida Prov. nº 516/2010 
	1º.03.2011	 R$ 545,00 	 Lei nº 12.382/2011 
	1º.01.2012	 R$ 622,00	 Decreto nº 7.655/2011
	1º.01.2013	 R$ 678,00	 Decreto nº 7.872/2012
	1º.01.2014  	 R$ 724,00  	 Decreto nº 8.166/2013
	1º.01.2015	 R$ 788,00	 Decreto nº 8.381/2014
	1º.01.2016	 R$ 880,00	 Decreto nº 8.618/2015 
	1º.01.2017	 R$ 937,00	 Decreto nº 8.948/2016
	1º.01.2018	 R$ 954,00	 Decreto nº 9.255/2017
	    	 R$ 998,00  	 Decreto nº 9.661/2019
	1º.02.2020  	 R$ 1.045,00  	 MP 919/2020
	1º.01.2021  	 R$ 1.100,00  	 MP 1021/2020
	1º.01.2022	 R$ 1.212,00	 MP 1019/2021
	01.01.2023	 R$ 1.302,00	 MP  1.143/2022

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.302,00 mensais.
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Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022	 2023
	 Jan	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Fev	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	Mar 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Abr 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683	 0,6067
	 Mai	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217 	0,4117	 0,3842	 0,5683	 0,6067
	 Jun 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683	 0,6067
	 Jul 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842	 0,5833
	Ago	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842	 0,5833
	 Set 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067 	0,5842	 0,5833
	 Ou	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	Nov	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	 Dez	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022	 2023
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

	0,54
	0,61
	0,55
	0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
1,02
1,12

1,12
0,92
1,17
0,92
1,12
1,07
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1. INTRODUÇÃO 
O substitutivo à proposta de Emenda à 

Constituição nº 45, de 2019, apresentada 
em 22/06/2023, altera o Sistema Tributário 
Nacional da forma como veremos a seguir.

2. MENOS IMPOSTOS - IGUAL AR-
RECADAÇÃO

Hoje o cidadão brasileiro paga hoje, 
dentre os imposto principais impostos que 
são meios de arrecadação de todas as esfe-
ras do poder público:

•	 IPI – Imposto Sobre Produtos Indus-
trializados;

•	 PIS - Programa de Integração Social;
•	 COFINS - Contribuição para o Finan-

ciamento da Seguridade Social;
•	 ICMS - Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços;
•	 ISS - Imposto Sobre Serviços.

São  tributos federais o IPI, PIS e CO-
FINS.  Já o ICMS e ISS são estaduais e mu-
nicipais. 

Alguns desses impostos são indiretos, 
como o IPI, não incidem diretamente na 
compra pelo consumidor, mas sim durante o 
processo de importação ou manufaturação.

A PEC 45/2019 propôs substituir todos 
esses impostos por um só: o IVA, Imposto 
sobre Valor Adicionado.

3. IVA - IMPOSTO SOBRE VALOR 
ADICIONADO

Cada etapa da cadeia produtiva paga 
apenas o imposto referente ao valor que 
adicionou ao produto ou serviço.

O IVA:

. Abrange todas as mercadorias e ser-
viços

. É cobrado por fora

. Não é cumulativo, acabando com a co-

brança em efeito cascata.
. Tem legislação uniforme (abrangendo 

todo o país e internacionalmente)
. Não incide sobre investimentos e ex-

portações
. Garante a devolução rápida dos credi-

tos acumulados
. Fica regionalmente no local (país, es-

tado ou cidade) onde a mercadoria ou    o 
serviço forem consumidos.

3.1. PROPOSTA DO IVA
Subistituirá o PIS/COFINS, ICMS, ISS e 

IPI, único ou dual, com legislação unifor-
me e o mais simples e homogênea possivel, 
simplificando tudo.

Criação de um Imposto Seletivo - IS, 
que não tem finalidade arrecadatória, que 
irá incidir sobre bens e serviços para deses-
timular o consumo de produtos prejudiciais 
à saude e ao meio ambiente (cigarro e be-
bidas).

3.2. DIVISÃO DO IVA EM DUAS PARTES 
- DUALIDADE - CBS - IBS

Esse imposto será dividido em duas 
partes:

•	 A Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) — de arrecadação federal, que subs-
titui IPI, PIS e Cofins.

•	 Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) 
— de arrecadação estadual e municipal, que 
substitui ICMS e ISS.

4. COBRANÇA DO IMPOSTO NO 
DESTINO E NÃO MAIS NA ORIGEM

Os impostos serão cobrados no destino 
(local de compra ou consumo) e não mais 
na origem.

Alguns impostos seguirão sendo cobra-
dos:

•	 Imposto sobre a Propriedade de Veí-
culos Automotores (IPVA)

•	 Imposto de Transmissão Causa Mor-

ESPECIAL - REFORMA TRIBUTÁRIA



22

Matérias Fiscais

tis e Doação (ITCMD), o imposto sobre he-
rança

•	 Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU)

5. TRANSIÇÃO
Haverá uma fase de transição para im-

plementação da reforma, que vai durar de 
2026 a 2032.

Em 2026, haverá cobrança de 0,9% do 
CBS e 0,1% do IBS — alíquotas que serão 
usadas como teste inicial da reforma.

Em 2027, PIS e Cofins serão extintos e 
entrará em vigor o IVA.

A partir de 2029, haverá redução esca-
lonada dos tributos estaduais e municipais 
(ICMS e ISS), com elevação gradual do IVA 
estadual e municipal. 

Em 2033, os impostos antigos serão 
extintos.

6. ALÍQUOTAS
Foram aprovadas alíquotas de teste 

para a fase inicial da reforma.

A proposta atual determina três tipos 
de alíquotas: 

.uma padrão (de valor integral); 

.uma alíquota reduzida; e a 

. alíquota zero. 

As duas últimas serão aplicadas  para 
produtos considerados de importante uso 
para a população — medicamentos e servi-
ços de educação.

6.1. ALÍQUOTAS DIFERENCIADAS - 
CESTA BÁSICA

Um dos objetivos dessas alíquotas dife-
renciadas é reduzir o custo de produtos da 
cesta básica.

Pode haver a redução das alíquotas, 
caso a arrecadação do governo cresça. 

6.2. CASHBACK

Existe também a possibilidade de cash-
back — devolução de dinheiro de parte dos 
impostos CBS e IBS a pessoas físicas.

Existe a previsão da hipótese de devo-
lução de parte dos dois novos tributos sobre 
o consumo a pessoas físicas, o “cashback 
do povo”. Os limites e beneficiários são de-
finidos no momento de regulamentação da 
reforma, o que deve acontecer em 2024.

Como exemplo já temos o Devolve 
ICMS do Rio Grande do Sul, que prevê o 
mínimo de R$ 100 por trimestre a todas as 
famílias do Bolsa Família, mais um comple-
mento que varia de acordo com os gastos 
no período. Isso representa um acréscimo 
de 17% na renda de 95% dos 618 mil be-
neficiários.

7. APÓS 180 DIAS - IRPF
A reforma prevê que 180 dias depois de 

promulgadas as atuais mudanças na lei, o 
Congresso deverá reformular também ou-
tros aspectos do sistema de tributos, como 
o imposto de renda (para pessoas físicas e 
para pessoas jurídicas) e a cobrança de im-
postos sobre dividendos, que por ora ficam 
iguais.

8. CRESCIMENTO DA ECONOMIA
A reforma vai gerar um crescimento 

adicional da economia estimado entre 12% 
e 20%, num período de 10 a 15 anos.

Isso significa em média R$ 470,00 de 
renda a mais, por mês, para cada brasileiro, 
assim como 12 milhões de novos empregos.

9. NÃO AUMENTO DA CARGA TRI-
BUTÁRIA

A Reforma Tributária contêm travas que 
asseguram que a carga tributária total so-
bre o consumo não aumentará.
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10. SIMPLES NACIONAL
O Simples Nacional será mantido e as 

micro e pequenas empresas (MPEs), caso 
lhes seja mais favorável, poderão optar 
pela apuração do IVA pelo sistema de dé-
bito e crédito,  sendo positiva para a MPEs.

11. ZONA FRANCA DE MANAUS
Os empregos gerados pela Zona Fran-

ca de Manaus e a preservação da Amazônia 
estão assegurados.

Qualquer mudança no modelo atual da 
Zona Franca de Manaus será construída em 
conjunto com representantes do estado do 
Amazonas.

12. SETOR DE SERVIÇOS
Estudos apontam que, mesmo num ce-

nário conservador de impacto positivo da 
reforma sobre a economia, o setor de servi-
ços terá crescimento adicional de 10%.

Os serviços de meio de cadeia – aque-
les prestados a empresas – terão redução 
de custo, pois os prestadores desses ser-
viços passarão a se creditar dos impostos 
pagos por seus fornecedores e transferir in-
tegralmente o crédito para os tomadores de 
seus serviços.

Os serviços enquadrados no SIMPLES 
continuarão com as mesmas regras e ainda 
serão beneficiados com a redução do valor 
de seus insumos.

Além disso, serviços como saúde e edu-
cação, que têm importante função social, 
devem receber um tratamento favorecido.

13. AGRONEGÓCIO
Estudos apontam um impacto positivo 

da reforma sobre a economia, o agronegó-
cio terá crescimento adicional de 11%.

Pequenos produtores rurais, que repre-
sentam 90% dos estabelecimentos agrope-
cuários, receberão tratamento favorecido.

E o exportador de produtos agropecu-
ários também será muito beneficiado pela 
reforma! Hoje, os resíduos tributários – im-
postos invisíveis embutidos no preço dos 
insumos – representam cerca de 12% do 
preço dos produtos agropecuários exporta-
dos pelo Brasil.

A reforma vai eliminar esses resíduos 
tributários e vai reduzir significativamente o 
custo da burocracia e de disputas adminis-
trativas e judiciais relacionadas a tributos.

14. INDÚSTRIA
O setor industrial defende a reforma 

porque é um dos maiores prejudicados pelo 
sistema tributário atual, em especial pela 
cobrança dos impostos em cascata ao longo 
das etapas do processo produtivo (cumu-
latividade) e pela cobrança do imposto por 
dentro (quando o imposto compõe a base 
de cálculo dele mesmo).

Essas características perversas serão 
eliminadas com a reforma tributária, fazen-
do com que os produtos brasileiros voltem 
a competir em pé de igualdade com os im-
portados, gerando mais empregos e renda 
para os brasileiros.

15. MANUTENÇÃO DA CARGA TRI-
BUTÁRIA

A reforma prevê a manutenção da car-
ga tributária atual sobre o consumo. Mas 
essa tributação será redistribuída: alguns 
bens e serviços terão redução de carga, e 
outros terão aumento. A mudança pode re-
duzir a tributação de 90% da população e 
das pequenas empresas.

16. PREÇO DE REMÉDIOS, ALIMEN-
TOS, ESCOLAS E TRANSPORTE PÚBLICO 

Esses quatro tipos de bens e serviços 
estão na lista dos que terão tributação 60% 
menor. Também haverá alíquota 60% me-
nor para serviços de saúde, atividades artís-
ticas, culturais, jornalísticas e audiovisuais 
nacionais, dispositivos médicos e de acessi-
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bilidade para pessoas com deficiência e me-
dicamentos e produtos de cuidados básicos 
à saúde menstrual. O governo calcula que, 
com isso, a carga desses itens fica igual à 
atual ou pode ser reduzida.

17. CESTA BÁSICA
Será criada uma Cesta Básica Nacional, 

com uma relação de produtos com alíquota 
zero. Essa lista será definida posteriormen-
te. Os produtos da cesta atual que ficarem 
de fora terão alíquota reduzida em 50%, o 
que garante a manutenção dos preços atu-
ais.

18. PLANOS DE SAÚDE, IMÓVEIS, 
TURISMO, RESTAURANTES E AVIAÇÃO

Alguns setores e produtos terão regras 
específicas para recolher os novos tributos, 
com objetivo de manter a tributação atual. 
São eles: combustíveis e lubrificantes, ser-
viços financeiros, imóveis, planos de saúde, 
loterias, administração pública, cooperati-
vas, serviços de hotelaria, parques de di-
versão e parques temáticos, restaurantes e 
aviação regional.

19. COMBUSTÍVEIS
A questão dos combustíveis não está 

definida. O setor terá um sistema próprio de 
tributação, com objetivo de manter a carga 
atual, mas as alíquotas só serão definidas 
posteriormente. Elas serão as mesmas em 
todo o território nacional.

20. BENEFÍCIOS FISCAIS MANTIDOS
Estão mantidos o Prouni (bolsas para 

educação), o Perse (benefícios para o setor 
de eventos) e a Zona Franca de Manaus, 
como já vimos no item 11.

21. ENERGIA E TELECOMUNICAÇÕES
Para as empresas, esses insumos 

passam a gerar crédito tributário, redu-
zindo a carga final dos seus produtos e 
serviços. Esses setores também poderão 
usar crédito para eliminar a tributação 
em cascata.

22.  QUEM PAGARÁ MAIS IMPOSTOS?
O cálculo do Ipea mostra que apenas os 

10% mais ricos vão pagar mais. Os outros 
90% da população terão uma carga tributá-
ria menor.

23. SERVIÇOS DE STREAMING
A reforma acaba com a tributação maior 

de TV a cabo, energia e internet em relação 
ao streaming.

24. REDUÇÃO DE IMPOSTO PARA 
OS MAIS POBRES

O Ipea estimou que uma alíquota única 
já diminui a carga dos mais pobres sobre os 
tributos da reforma. Com o cashback (de-
volução do imposto), é possível reduzi-la 
pela metade (ver item 6.2).

25. AUTONOMIA DOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS

Estados e municípios vão gerir um tri-
buto compartilhado (IBS), que é a fusão 
do ICMS com o ISS. Cada governador e 
prefeito terá liberdade para reduzir a alí-
quota geral, mas não poderá discriminar 
o setor que será beneficiado. Estímulos 
ao desenvolvimento terão de ser feitos 
agora via orçamento, de forma transpa-
rente, e não com distorções no sistema 
tributário.

26.PRODUTOS QUE TÊM UMA CA-
DEIA DE PRODUÇÃO MAIS LONGA E 
EMPRESAS QUE COMPRAM MAIS INSU-
MOS

A reforma acaba com a cumulativida-
de e faz com que a tributação seja a mes-
ma, independentemente do tamanho da 
cadeia e da quantidade de insumo. Terá 
mais crédito tributário a empresa que pa-
gou mais imposto na etapa anterior de 
produção.

Fundamentação Legal: PEC 45/2019.
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IGUALDADE SALARIAL ENTRE HOMENS E MULHERES
1. INTRODUÇÃO
A Lei n° 14.611, de 03 de julho de 

2023, dispõe sobre a igualdade salarial 
e de critérios remuneratórios entre mu-
lheres e homens e altera a Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943.

2. OBJETIVO
A igualdade salarial e de critérios re-

muneratórios entre mulheres e homens 
para a realização de trabalho de igual 
valor ou no exercício da mesma função 
é obrigatória e será garantida nos ter-
mos da Lei.

3. CLT
O § 6° e 7° do art. 461 da CLT, pas-

sa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 461. ..................................

.......................................................

......

§ 6° Na hipótese de discriminação 
por motivo de sexo, raça, etnia, origem 
ou idade, o pagamento das diferenças 
salariais devidas ao empregado discri-
minado não afasta seu direito de ação 
de indenização por danos morais, consi-
deradas as especificidades do caso con-
creto.

§ 7° Sem prejuízo do disposto no § 
6°, no caso de infração ao previsto nes-
te artigo, a multa de que trata o art. 
510 desta Consolidação corresponderá 
a 10 (dez) vezes o valor do novo salário 
devido pelo empregador ao empregado 
discriminado, elevada ao dobro, no caso 
de reincidência, sem prejuízo das de-
mais cominações legais.”

5. IGUALDADE SALARIAL E DE 
CRITÉRIOS REMUNERATÓRIOS EN-
TRE HOMENS E MULHERES

A igualdade salarial e de critérios re-
muneratórios entre mulheres e homens 
será garantida por meio das seguintes 
medidas:

I - estabelecimento de mecanismos 
de transparência salarial e de critérios 
remuneratórios;

II - incremento da fiscalização con-
tra a discriminação salarial e de crité-
rios remuneratórios entre mulheres e 
homens;

III - disponibilização de canais espe-
cíficos para denúncias de discriminação 
salarial;

IV - promoção e implementação de 
programas de diversidade e inclusão no 
ambiente de trabalho que abranjam a 
capacitação de gestores, de lideranças 
e de empregados a respeito do tema da 
equidade entre homens e mulheres no 
mercado de trabalho, com aferição de 
resultados; e

V - fomento à capacitação e à for-
mação de mulheres para o ingresso, a 
permanência e a ascensão no mercado 
de trabalho em igualdade de condições 
com os homens.

6. RELATÓRIOS DE TRANSPA-
RÊNCIA

Os relatórios de transparência sala-
rial e de critérios remuneratórios conte-
rão dados anonimizados e informações 
que permitam a comparação objetiva 
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entre salários, remunerações e a pro-
porção de ocupação de cargos de dire-
ção, gerência e chefia preenchidos por 
mulheres e homens, acompanhados de 
informações que possam fornecer dados 
estatísticos sobre outras possíveis desi-
gualdades decorrentes de raça, etnia, 
nacionalidade e idade, observada a le-
gislação de proteção de dados pessoais 
e regulamento específico.

7. DESIGUALDADE SALARIAL OU 
DE CRITÉRIOS REMUNERATÓRIOS

Fica determinada a publicação se-
mestral de relatórios de transparência 
salarial e de critérios remuneratórios 
pelas pessoas jurídicas de direito priva-
do com 100 (cem) ou mais empregados, 
observada a proteção de dados pessoais 
de que trata a Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais).

Os relatórios de transparência sala-
rial e de critérios remuneratórios conte-
rão dados anonimizados e informações 
que permitam a comparação objetiva 
entre salários, remunerações e a pro-
porção de ocupação de cargos de dire-
ção, gerência e chefia preenchidos por 
mulheres e homens, acompanhados de 
informações que possam fornecer dados 
estatísticos sobre outras possíveis desi-
gualdades decorrentes de raça, etnia, 
nacionalidade e idade, observada a le-
gislação de proteção de dados pessoais 
e regulamento específico.

7.1. IDENTIFICAÇÃO DE DESIGUAL-
DADE SALARIAL OU CRITERIOS REMU-
NERATÓRIOS

Nas hipóteses em que for identifica-
da desigualdade salarial ou de critérios 
remuneratórios, independentemente do 

descumprimento do disposto no art. 461 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 
1° de maio de 1943, a pessoa jurídica 
de direito privado apresentará e imple-
mentará plano de ação para mitigar a 
desigualdade, com metas e prazos, ga-
rantida a participação de representan-
tes das entidades sindicais e de repre-
sentantes dos empregados nos locais de 
trabalho.

Na hipótese de descumprimento, 
será aplicada multa administrativa cujo 
valor corresponderá a até 3% (três por 
cento) da folha de salários do emprega-
dor, limitado a 100 (cem) salários míni-
mos, sem prejuízo das sanções aplicá-
veis aos casos de discriminação salarial 
e de critérios remuneratórios entre mu-
lheres e homens.

8. ACESSO AO PÚBLICO
O Poder Executivo federal disponibi-

lizará de forma unificada, em platafor-
ma digital de acesso público, observada 
a proteção de dados pessoais de que 
trata a Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais), além das informações já 
previstas, indicadores atualizados perio-
dicamente sobre mercado de trabalho e 
renda desagregados por sexo, inclusive 
indicadores de violência contra a mu-
lher, de vagas em creches públicas, de 
acesso à formação técnica e superior e 
de serviços de saúde, bem como demais 
dados públicos que impactem o acesso 
ao emprego e à renda pelas mulheres 
e que possam orientar a elaboração de 
políticas públicas.

Fundamentação Legal: Lei n° 
14.611, de 03 de JULHO de 2023.



27

Matérias Fiscais

INSS - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO E BENEFÍCIOS PAGOS
1. INTRODUÇÃO
A Portaria Interministerial MPS/MF 

n° 027, de 04 de maio de 2023, alterou 
Portaria Interministerial MPS/MF n° 26, 
de 10 de janeiro de 2023, que dispõe 
sobre o reajuste dos benefícios pagos 
pelo Instituto Nacional do Seguro So-
cial - INSS e demais valores constantes 
do Regulamento da Previdência Social - 
RPS e dos valores previstos nos incisos 
II a VIII do § 1° do art. 11 da Emenda 
Constitucional n° 103, de 12 de novem-
bro de 2019, que trata da aplicação das 
alíquotas da contribuição previdenciária 
prevista nos arts. 4°, 5° e 6° da Lei n° 
10.887, de 18 de junho de 2004.

2. SALÁRIO DE BENEFÍCIO
A partir de 1° de janeiro de 2023 até 

30 de abril de 2023, o salário de benefí-
cio e o salário de contribuição não pode-
rão ser inferiores a R$ 1.302,00 (um mil 
trezentos e dois reais) nem superiores a 
R$ 7.507,49 (sete mil quinhentos e sete 
reais e quarenta e nove centavos).

 A partir de 1° de maio de 2023, o 
salário de benefício e o salário de contri-
buição não poderão ser inferiores a R$ 
1.320,00 (um mil trezentos e vinte re-
ais) nem superiores a R$ 7.507,49 (sete 
mil quinhentos e sete reais e quarenta e 
nove centavos).

2.1. REAJUSTES
Os benefícios pagos pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS serão 
reajustados, a partir de 1° de janeiro de 
2023, em 5,93% (cinco inteiros e no-
venta e três décimos por cento).

Aplica-se às pensões especiais pa-
gas às vítimas da síndrome da talido-
mida, às pessoas atingidas pela hanse-
níase de que trata a Lei n° 11.520, de 
18 de setembro de 2007, e ao auxílio 

especial mensal de que trata o inciso II 
do art. 37 da Lei n° 12.663, de 5 de ju-
nho de 2012.

Os benefícios com data de início a 
partir de 1º de janeiro de 2022 serão 
reajustados de acordo com os percentu-
ais indicados no Anexo I da Portaria, ou 
seja, o percentual irá variar de acordo 
com a data de início.

2.2. ALTERAÇÃO DO SALÁRIO MÍNI-
MO

Com a alteração do salário mínimo 
federal para R$ 1.320,00 a partir de 
01.05.2023, os benefícios previdenci-
ários foram reajustados no percentual 
total de 8,91% sobre o valor de 2022.

2.3. SALÁRIO MATERNIDADE
O salário-maternidade não está 

sujeito ao teto previdenciário, sendo 
que para seu pagamento deve se levar 
em conta o teto constitucional, que é 
igual ao salário de um Ministro do Su-
premo. Atualmente esse valor é de R$ 
41.650,92 (quarenta e um mil, seiscen-
tos e cinquenta reais e noventa e dois 
centavos). 

O Art. 94 do Decreto nº 3.048/1999 
dispõe:

“Art. 94.  O salário-maternidade para 
a segurada empregada consiste numa 
renda mensal igual à sua remuneração 
integral e será pago pela empresa, efe-
tivando-se a compensação, observado 
o disposto no art. 248 da Constituição, 
quando do recolhimento das contribui-
ções incidentes sobre a folha de salários 
e demais rendimentos pagos ou credi-
tados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço, devendo aplicar-
-se à renda mensal do benefício o dis-
posto no art. 198.”

“Art. 248 da Constituição Federal: 
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Os benefícios pagos, a qualquer título, 
pelo órgão responsável pelo regime ge-
ral de previdência social, ainda que à 
conta do Tesouro Nacional, e os não su-
jeitos ao limite máximo de valor fixado 
para os benefícios concedidos por esse 
regime observarão os limites fixados no 
art. 37, XI”.

3. BENEFÍCIOS - VALORES
A partir de 1° de maio de 2023:
I - não terão valores inferiores a R$ 

1.320,00 (um mil trezentos e vinte re-
ais), os benefícios de: 

a) prestação continuada pagos pelo 
INSS correspondentes a aposentado-
rias, auxílio por incapacidade temporá-
ria e pensão por morte (valor global); 

b) aposentadorias dos aeronautas, 
concedidas com base na Lei n° 3.501, 
de 21 de dezembro de 1958; e 

c) pensão especial paga às vítimas 
da síndrome da talidomida. 

II - os valores dos benefícios conce-
didos ao pescador, ao mestre de rede e 
ao patrão de pesca com as vantagens 
da Lei n° 1.756, de 5 de dezembro de 
1952, deverão corresponder, respecti-
vamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) 
vezes o valor de R$ 1.320,00 (um mil 
trezentos e vinte reais), acrescidos de 
20% (vinte por cento); 

III - o benefício devido aos serin-
gueiros e seus dependentes, concedido 
com base na Lei n° 7.986, de 28 de de-
zembro de 1989, terá valor igual a R$ 
2.640,00 (dois mil seiscentos e quaren-
ta reais); 

IV - é de R$ 1.320,00 (um mil tre-
zentos e vinte reais), o valor dos se-
guintes benefícios assistenciais pagos 
pelo INSS: 

a) pensão especial paga aos depen-
dentes das vítimas de hemodiálise da 
cidade de Caruaru no Estado de Per-
nambuco; 

b) amparo social ao idoso e à pessoa 
com deficiência; e 

c) renda mensal vitalícia. 

3.1. AUXÍLIO RECLUSÃO
O auxílio-reclusão, a partir de 1° de 

janeiro de 2023, será devido aos depen-
dentes do segurado de baixa renda re-
colhido à prisão em regime fechado que 
não receber remuneração da empresa e 
nem estiver em gozo de auxílio por inca-
pacidade temporária, pensão por morte, 
salário-maternidade, aposentadoria ou 
abono de permanência em serviço que, 
no mês de recolhimento à prisão tenha 
renda igual ou inferior a R$ 1.754,18 
(um mil setecentos e cinquenta e qua-
tro reais e dezoito centavos), indepen-
dentemente da quantidade de contratos 
e de atividades exercidas, observado o 
valor de R$ 1.302,00 (um mil trezentos 
e dois reais), a partir de 1° de janeiro 
de 2023 até 30 de abril de 2023, e de 
R$ 1.320,00 (um mil trezentos e vinte 
reais), a partir de 1° de maio de 2023.

3.2. PORTADORES DE HANSENÍASE
O valor da pensão especial conce-

dida às pessoas atingidas pela hanse-
níase e que foram submetidas a isola-
mento e internação compulsórios em 
hospitais-colônia, assegurada pela Lei 
n° 11.520, de 18 de setembro de 2007, 
é de R$ 1.940,33 (mil novecentos e 
quarenta reais e trinta e três centavos).

3.3. JOGADORES
Será concedido aos jogadores sem 

recursos ou com recursos limitados, ti-
tulares ou reservas das seleções brasi-
leiras campeãs das copas mundiais mas-
culinas da FIFA nos anos de 1958, 1962 
e 1970, um auxílio especial mensal.

O auxílio especial mensal, será pago 
para completar a renda mensal do be-
neficiário até que seja atingido o valor 



29

Matérias Fiscais

máximo do salário de benefício do Regi-
me Geral de Previdência Social.

O pagamento é de responsabilida-
de do INSS e o reajuste segue as mes-
mas regras dos demais benefícios previ-
denciários, como determina o artigo 1º 
da Portaria Interministerial MPS/MF nº 
26/2023.

4. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS DIVERSOS

 A partir de 1° de janeiro de 2023:

I - o valor a ser multiplicado pelo 
número total de pontos indicadores da 
natureza do grau de dependência resul-
tante da deformidade física, para fins de 
definição da renda mensal inicial da pen-
são especial devida às vítimas da sín-
drome de talidomida, é de R$ 1.446,57 
(mil quatrocentos e quarenta e seis re-
ais e cinquenta e sete centavos).

II - o valor da multa pelo descum-
primento das obrigações, indicadas no:

a) caput do art. 287 do Regulamen-
to da Previdência Social - RPS, varia 
de R$ 407,84 (quatrocentos e sete re-
ais e oitenta e quatro centavos) a R$ 
40.787,11 (quarenta mil setecentos e 
oitenta e sete reais e onze centavos);

b) inciso I do parágrafo único do art. 
287 do RPS, é de R$ 90.637,95 (noven-
ta mil seiscentos e trinta e sete reais e 
noventa e cinco centavos); e

c) inciso II do parágrafo único do 
art. 287 do RPS, é de R$ 453.189,77 
(quatrocentos e cinquenta e três mil 
cento e oitenta e nove reais e setenta e 
sete centavos).

III - o valor da multa pela infração 
a qualquer dispositivo do RPS, para a 

qual não haja penalidade expressamen-
te cominada no art. 283 do RPS, varia, 
conforme a gravidade da infração, de 
R$ 3.100,06 (três mil e cem reais e seis 
centavos) a R$ 310.004,70 (trezentos 
e dez mil quatro reais e setenta centa-
vos);

IV - o valor da multa indicada no 
inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 
31.000,41 (trinta e um mil reais e qua-
renta e um centavos);

V - é exigida Certidão Negativa de 
Débito - CND da empresa na alienação 
ou oneração, a qualquer título, de bem 
móvel incorporado ao seu ativo perma-
nente de valor superior a R$ 77.500,38 
(setenta e sete mil quinhentos reais e 
trinta e oito centavos);

VI - o valor de que trata o § 3° do 
art. 337-A do Código Penal, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940, é de R$ 6.627,92 (seis 
mil seiscentos e vinte e sete reais e no-
venta e dois centavos); e

VII - o valor da diária paga ao segu-
rado ou dependente pelo deslocamento, 
por determinação do INSS, para subme-
ter-se a exame médico-pericial ou pro-
cesso de reabilitação profissional, em 
localidade diversa da de sua residência, 
é de R$ 125,45 (cento e vinte e cinco 
reais e quarenta e cinco centavos).

5. DEMANDAS JUDICIAIS
O valor das demandas judiciais de 

que trata o art. 128 da Lei n° 8.213, de 
24 de julho de 1991, é limitado em R$ 
78.120,00 (setenta e oito mil cento e 
vinte reais), a partir de 1° de janeiro de 
2023 até 30 de abril de 2023, e de R$ 
79.200,00 (setenta e nove mil e duzentos 
reais), a partir de 1° de maio de 2023.
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6. BENEFÍCIOS DE VALORES SU-
PERIORES A R$ 150.149,80

A partir de 1° de janeiro de 2023, 
o pagamento mensal de benefícios de 
valor superior a R$ 150.149,80 (cento e 
cinquenta mil cento e quarenta e nove 
reais e oitenta centavos) deverá ser au-
torizado expressamente pelo Gerente-
-Executivo do INSS, observada a análise 
da Divisão ou Serviço de Benefícios.

Os benefícios de valor inferior ao li-
mite estipulado acima, quando do reco-
nhecimento do direito da concessão, re-
visão e manutenção de benefícios serão 
supervisionados pelas Agências da Pre-
vidência Social e Divisões ou Serviços de 
Benefícios, sob critérios aleatórios pré-
-estabelecidos pela Presidência do INSS.

7. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO, 
INCLUSIVE DOMÉSTICOS E TRABA-
LHADORES AVULSOS

A contribuição dos segurados em-
pregados, inclusive o doméstico e do 
trabalhador avulso, relativamente aos 
fatos geradores que ocorrerem a par-
tir da competência maio de 2023, será 
calculada mediante a aplicação da cor-
respondente alíquota sobre o salário de 
contribuição mensal, de forma progres-
siva, de acordo com a tabela constante 
do Anexo II-A, da Portaria Interministe-
rial MPS/MF n° 026, de 10 de janeiro de 
2023.

8. SEGURADOS CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL E FACULTATIVO

A alíquota de contribuição dos segu-
rados contribuinte individual e facultati-
vo é de 20% (vinte por cento) sobre o 
salário-de-contribuição, respeitados os 
limites mínimo e máximo.

Para os optantes pelo Plano Simplifi-
cado de Previdência Social, a alíquota é 
de 11% (onze por cento).

E para as donas de casa com baixa 
renda e o microempreendedor, a alíquo-
ta é de 5% (cinco por cento), observa-
dos os critérios a seguir.

Quando o contribuinte individual 
prestar serviço, a empresa fará o des-
conto de 11% (onze por cento) da sua 
remuneração.

9. PLANO SIMPLIFICADO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - PSPS

Desde a competência Abril/2007, 
podem contribuir com 11% (onze por 
cento) sobre o valor do salário-mínimo 
os seguintes segurados:

a) contribuinte individual que tra-
balha por conta própria (antigo autôno-
mo), sem relação de trabalho com em-
presa ou equiparada;

b) segurado facultativo.

A opção implica exclusão do direito 
ao benefício de aposentadoria por tem-
po de contribuição, conforme artigo 80 
da Lei Complementar n° 123/2006.

A opção para contribuir com 11% 
(onze por cento) decorre automatica-
mente do recolhimento da contribuição 
em código de pagamento específico a 
ser informado na GPS.

Aqueles que optarem pelo plano 
simplificado pode, a qualquer momento, 
voltar a contribuir com 20% (vinte por 
cento), bastando apenas alterar o códi-
go de pagamento na GPS.

Fundamentação Legal: Portaria In-
terministerial MPS/MF n° 027, de 04 de 
maio de 2023; Portaria Interministerial 
MPS/MF n° 026, de 10 de janeiro de 
2023 e outros já destacados no texto.
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